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LEI COMPLEMENTAR  N°. 009 de 2009

Dispõe sobre o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Monteiro, Paraíba, e dá outras providências.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO-PB, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1º - O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, funciona de acordo com a Lei Federal nº 8.069/90, a presente Lei e seu Regimento Interno, e será presidido por um dos conselheiros tutelares, escolhido por seus pares em sua primeira sessão.

Art. 2º – O Conselho Tutelar é composto de 05 (cinco) membros, com mandato de 03 (três) anos, permitida uma única recondução, subseqüente ou alternada, limitada a 02 (dois) mandatos.

Parágrafo Único – Serão considerados eleitos os 10 (dez) candidatos mais votados, sendo os cinco primeiros classificados titulares e os demais suplentes.

Art. 3º – O suplente assumirá a função de conselheiro tutelar nos casos de vacância, férias, licenças ou suspensão que exceda a 15 (quinze) dias. 

Art. 4º – Compete ao Conselho Tutelar zelar pelo atendimento dos direitos da criança e do adolescente, cumprindo as atribuições previstas no artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 5º - São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:

I – Reconhecida idoneidade moral, comprovada mediante apresentação de atestado de bons antecedentes expedido por órgão do Poder Judiciário local;

II – Idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III - Residir no Município;

IV - Obter aprovação em teste escrito e de questões abertas de conhecimento sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

V - Possuir o segundo grau completo;

VI – Ser aprovado em avaliação médica e psicológica.

Art. 6º – Os conselheiros tutelares serão eleitos pelo voto facultativo dos cidadãos do município, em eleição regulamentadas pelo CMDCA e coordenadas por uma comissão organizadora central especialmente designada pelo mesmo conselho, para um mandato de 03 (três) anos, a partir da posse do último conselho.

Parágrafo Único - Caberá ao CMDCA prever a forma de registro e o prazo para impugnação, registro das candidaturas, processo eleitoral, proclamação dos eleitos e posse dos conselheiros.

Art. 7º – O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

Art. 8º – No exercício efetivo da função, os conselheiros tutelares farão jus a perceber, de subsídio mensal, o valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), a partir 1º de outubro de 2009, reajustáveis na mesma proporção e no mesmo período aplicado aos empregados públicos da Prefeitura Municipal de Monteiro.

Parágrafo 1º – O subsídio fixado pela presente lei, em nenhuma hipótese, gera relação de emprego entre os conselheiros tutelares e o Município de Monteiro.

Parágrafo 2º – O conselheiro tutelar que estiver no efetivo exercício da função terá direito ao recebimento de um comprovante de pagamento mensal.

Parágrafo 3º - O Município fará constar da Lei Orçamentária Municipal dotação específica para atendimento da previsão do “caput” e parágrafo 1º do presente artigo.

Art. 9º - O conselho Tutelar funcionará no período compreendido entre as 8:00 e 18:00 horas, e os conselheiros terão jornada diária de 08 (oito) horas, a qual não poderá ultrapassar 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 10º – O conselheiro tutelar cumprirá regime de plantão por rodízio, após o expediente na sede do conselho, durante os finais de semana e feriados, regulamentados pelo regimento interno do conselho.

Art. 11 - O Conselheiro Tutelar perderá:

I - O subsídio do dia, caso não compareça ao serviço, salvo mediante apresentação de justificativa aceita por pelo menos 03 (três) dos 05 (cinco) conselheiros tutelares; 

II – O subsídio diário, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, não justificadas e superiores a 30 (trinta) minutos, salvo mediante apresentação de justificativa aceita por pelo menos 03 (três) dos 05 (cinco) conselheiros tutelares.

Art. 12 - Aos Conselheiros tutelares no efetivo exercício da função serão pagas as seguintes vantagens:

I - Gratificação natalina;

II - Adicional de férias.

Art. 13 – A gratificação natalina corresponde a um duodécimo do subsídio do conselheiro tutelar, paga no mês de dezembro, para cada mês em exercício da função no respectivo ano.

Parágrafo 1º - A gratificação será paga até o dia vinte do mês de dezembro de cada ano.

Parágrafo 2º - A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Parágrafo 3º – O conselheiro titular que se desvincular do Conselho Tutelar perceberá sua gratificação natalina proporcional aos meses de exercício, calculada sobre o subsídio do mês de desvinculação.

Art. 14 – O conselheiro tutelar fará jus a 30 (trinta) dias de férias a cada período de doze meses de efetivo exercício da função, sendo–lhe garantida a percepção integral de seu subsídio.

Parágrafo 1º – Ao desvincular-se do conselho, o conselheiro tutelar titular fará jus a férias integrais e/ou proporcionais em razão do período de efetivo exercício da função.

Parágrafo 2º – É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.

Parágrafo 3º – As férias dos conselheiros tutelares no efetivo exercício da função deverão ser gozadas de acordo com a escala de datas definida pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo vedado o gozo de férias de mais de um conselheiro no mesmo mês.

Art. 15 – Os conselheiros tutelares no efetivo exercício da função farão jus às licenças previstas pela legislação previdenciária em vigor.

Art. 16 – São deveres dos conselheiros tutelares:

I - Exercer com zelo e dedicação as suas atribuições;

II - Ser leal às instituições;

III - Observar as normas legais e regulamentares;

IV - Atender com presteza o público em geral e os órgãos do Poder Público, prestando as informações requeridas, ressalvadas s protegidas por sigilo;

V – Zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;

VI - Manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha;

VII - Guardar sigilo sobre assuntos de que venha a tomar conhecimento;

VIII - Ser assíduo e pontual, cumprindo os plantões regularmente;

X – Dar prioridade aos atendimentos solicitados pela população, observando a ordem de chegada de modo a reduzir o tempo de espera, salvaguardando exceções para atendimentos emergenciais;

XI – Cumprir e fazer e cumprir a Lei Federal 8.069/90.

Art. 17 – Ao Conselheiro Tutelar é vedado:

I - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar, durante expediente, salvo por necessidade de serviço;

II - Recusar fé a documento público;

III - Opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

IV – Acometer a pessoa que não seja membro do conselho tutelar o desempenho das atribuições que sejam de sua responsabilidade;

V – Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;

VI – Receber qualquer quantia, gratificação, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de suas atribuições;

II – Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho;

VIII – Exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas;

IX – Fazer propaganda político-partidária no exercício das suas funções;

X – Aplicar medida de proteção sem a prévia discussão e decisão do Conselho tutelar;

XI – Elaborar denúncias falsas;

XII – Realizar campanhas visando sua recondução para o cargo de conselheiro durante o seu horário de trabalho.

XIII - Mudar de domicílio, passando a viver fora da área de abrangência e competência do Conselho Tutelar;

XIV - faltar, injustificadamente, a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) reuniões alternadas, no mesmo ano, salvo mediante apresentação de justificativa aceita por, pelo menos, 03 (três) conselheiros tutelares;

XV - Praticar atos que configurem atentado aos direitos da criança e/ou do adolescente no exercício do mandato.

Art. 18 – Serão impedidos de servir no mesmo conselho marido e mulher, casais que vivam sob união estável, ascendente e descendente, sogro(a) e genro (nora), irmãos(ãs), cunhados(as), tio(a) e sobrinho(a), padrasto ou madrasta e enteado.

Art. 19 - Estará sujeito às sanções disciplinares e ao processo para apuração de falta que poderá culminar com a perda do mandato o conselheiro que agir de modo incompatível com as disposições da Lei Federal 8.069/90, com a Legislação Municipal relativa à Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e com o regimento interno do Conselho Tutelar.

Parágrafo 1º - O Conselheiro Tutelar estará sujeito às seguintes penalidades, que serão aplicadas pelo CMDCA após decisão do plenário, resguardado o direito de defesa do conselheiro:

I - Advertência;

II - Suspensão;

III - Perda de mandato.

Parágrafo 2º - O processo para apuração de falta que poderá culminar com a perda do mandato deverá ser analisado pela diretoria do CMDCA e decidido pelos votos da maioria simples dos membros do CMDCA presentes à reunião plenária, necessária a presença de maioria absoluta dos membros do CMDCA na reunião, de acordo com os procedimentos abaixo:

Parágrafo 3º - A petição para a instauração do processo para apuração de falta que poderá culminar com a perda do mandato deverá ser fundamentada e acompanhada do rol de testemunhas tendente à comprovação dos fatos, se for o caso. A petição não fundamentada deverá ser indeferida pela diretoria do CMDCA, podendo, contudo, ser reapresentada uma única vez com as devidas adequações.

Parágrafo 4º - Será garantido o direito de defesa ao conselheiro submetido ao processo para apuração de falta que poderá culminar com a perda do mandato.

Parágrafo 5º - O conselheiro será notificado, recebendo cópia da petição que deu origem ao processo e informado da data e hora designadas para o seu comparecimento perante a diretoria do CMDCA.

Parágrafo 6º - O Ministério Público será formalmente comunicado da instauração do processo para apuração de falta que poderá culminar com a perda do mandato do conselheiro, podendo, se entender necessário, participar do mesmo.

Parágrafo 7º - Após ser ouvido pela diretoria do CMDCA, o conselheiro terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de sua defesa escrita e apresentação de rol de testemunhas, se for o caso.

Parágrafo 8º - O CMDCA, após a apresentação da defesa escrita e a oitiva das testemunhas apresentadas pelo conselheiro tutelar submetido ao processo, terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para decidir sobre o processo.

Parágrafo 9º - Os prazos da presente lei computar-se-ão excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.

Art. 20 - Perderá o mandato o conselheiro que:

I- For condenado por sentença irrecorrível pela prática de crime ou contravenção;

II– Deixar de prestar, injustificadamente, serviços ou qualquer outra tarefa a ele cometida, por 02 (duas) vezes consecutivas ou 03 (três) vezes alternadas, dentro de 01 (um) ano, ressalvadas as hipóteses em que apresentar justificativa aceita por, pelo menos, 03 (três) conselheiros tutelares titulares.

Parágrafo Único – Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses descritas nos artigos anteriores, o presidente do CMDCA, após concluir o processo pela culpa do conselheiro tutelar, declarará vago o posto e, imediatamente, dará posse ao primeiro conselheiro suplente.

Art. 21 - O Conselho Tutelar terá suporte técnico, administrativo e financeiro prestados pelo Poder Executivo Municipal, quando suas solicitações forem previamente aprovadas pelo CMDCA. 

Art. 22 - O Executivo Municipal consignará em seu orçamento dotações próprias para custeio das despesas previstas nesta Lei.

Art. 23 – Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 24 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 1º de outubro de 2009.

 

Monteiro/PB, 20 de novembro de 2009. 

EDNACÉ ALVES SILVESTRE HENRIQUE

Prefeita Municipal
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